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Seminário IV 

EXTINÇÃO DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA, COMPENSAÇÃO E 

REPETIÇÃO DO INDÉBITO 

Leitura básica 

• CARVALHO, Paulo de Barros. Direito tributário: linguagem e método. 7ª ed. São Paulo: Noeses, 2018, 
Item 2.9 (Extinção das obrigações tributárias) da segunda parte. 

• CARVALHO, Paulo de Barros. Derivação e positivação no direito tributário. Vol. II. 2 Ed. São Paulo: 
Noeses, 2017, Itens 4 a 8 do tema XVII (Crédito de ICMS e crédito de indébito tributário – 
consequências jurídicas desta distinção). 

Leitura complementar 

• ARAUJO, Juliana Furtado Costa. A ação de repetição de indébito, o cumprimento de sentença e a nova 
hipótese de ação rescisória prevista no Código de Processo Civil de 2015. In: CONRADO, Paulo Cesar. 
Processo tributário analítico, volume III. São Paulo: Noeses, 2016. 

• CARVALHO, Paulo de Barros. As decisões do CARF e a extinção do crédito tributário. Revista de Direito 

Tributário, n. 118. 

• CARVALHO, Paulo de Barros. Curso de direito tributário. São Paulo: Noeses. Capítulo XIV. 

• CONRADO, Paulo Cesar. Compensação tributária e processo. São Paulo: Max Limonad. Capítulos 7, 8, 
11, 12 e 13.  

• LINS, Robson Maia. Efeitos da decisão do STF em matéria tributária no regime do art. 543-B do Código de 

Processo Civil e o limite do art. 170-A do Código Tributário Nacional. In: X CONGRESSO NACIONAL DE 
ESTUDOS TRIBUTÁRIOS DO IBET. 

• MASSUD, Rodrigo G. N. Valorização dos precedentes e compensação tributária: implicações com o 
Código de Processo Civil de 2015. In: CONRADO, Paulo Cesar. Processo tributário analítico, volume III. 
São Paulo: Noeses, 2016. 

• MOREIRA, André Mendes. Causas extintivas do crédito tributário e a pseudo-taxatividade do art. 156 do 

CTN. In: X CONGRESSO NACIONAL DE ESTUDOS TRIBUTÁRIOS DO IBET. 

• DALLA PRIA, Rodrigo. A legitimidade na ação de repetição de indébito tributário. In: CONRADO, Paulo 
Cesar. Processo tributário analítico, volume III. São Paulo: Noeses, 2016. 

Questões 

1. Criticar a expressão “extinção do crédito tributário”. É correta a tradicional separação das 
causas de extinção prescritas no art. 156 do CTN em modalidades de fato e modalidades de 
direito? Justifique. 

2. Quem tem legitimidade ativa para pleitear a repetição do indébito tributário? E em caso de 
substituição tributária? E na hipótese prevista no art. 166 do CTN, há alguma alteração do 
sujeito legitimado? Responda as perguntas analisando criticamente os anexos I e II. 

3. A hipótese de dação em pagamento de bens imóveis como causa extintiva do crédito tributário 
altera a cláusula do art. 3º do CTN quanto à prestação tributária qualificar-se como 
estritamente pecuniária? Justifique. As previsões de extinção do crédito tributário por dação 
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em pagamento de bens imóveis em legislações municipais e estaduais antes da Lei 
Complementar n. 104/01 são válidas? Têm aplicação jurídica? (Vide anexos III e IV). 

4. Que é compensação tributária? Quando nasce o direito subjetivo à compensação tributária? 
Determinada lei editada em momento posterior ao do nascimento do “direito subjetivo” à 
compensação estabelece limites ao seu exercício, como por exemplo, limitando o crédito a 
compensar a determinado valor por mês, impedindo a incidência de juros de mora ao crédito. 
Essas novas regras que limitam a compensação se comparadas à legislação até então vigente 
impactam o exercício do direito de compensar consagrado anteriormente à vigência dessa lei? 
Há direito adquirido à compensação? (Vide anexos V).  

5. Considerando o artigo 170-A do CTN, o artigo 489, §1°, inciso VI,  926 e seguintes do CPC 
responda: é possível a compensação de indébito discutido em ação judicial antes do trânsito 
em julgado da mesma?   

6. Em razão da não homologação da compensação e a consequente aplicação da multa isolada nos 
termos do art. 74, §17 da Lei n. 9.430/96 (com redação dada pela Lei n. 13.097/15). Pergunta-
se: a) A compensação não homologada equivale a não pagamento de tributo? b) Que se entende 
por falsidade da declaração? E qual a multa aplicada no caso de falsidade da declaração? c) A 
aplicação da penalidade na hipótese de não homologação ou de falsidade da declaração 
ofendem algum princípio jurídico tributário? Padece de algum vicio de inconstitucionalidade a 
lei 13.670/2018 que em seu artigo 6° alterou o artigo 74 da lei 9430/96 que regula a 
compensação no âmbito da União? Justifique.  

7. Diante da sistemática implementada pelo CPC/15 relativamente aos julgamentos de casos 
repetitivos, pergunta-se: é possível falar em direito subjetivo à repetição/compensação do 
indébito a partir do momento em que proferida decisão em recurso especial e/ou recurso 
extraordinário repetitivos (vide art. 928 do CPC/15), ainda que o contribuinte não tenha 
ajuizado ação de repetição/compensação do indébito cujo fundamento seja objeto do recurso 
repetitivo?  

8. Considerando os elementos da obrigação tributária (sujeito ativo e passivo, objeto, direito, crédito, 
dever e débito) e o conteúdo do artigo 1562 do CTN, identifique para cada uma das hipótese de 
extinção nele elencadas e a seguir reproduzidas qual elemento da obrigação tributária é 
diretamente afetado: 

 Elementos da obrigação tributária: 

 

 

2. Art. 156. Extinguem o crédito tributário: 
I - o pagamento; 
II - a compensação; 
III - a transação; 
IV - remissão; 
V - a prescrição e a decadência; 
VI - a conversão de depósito em renda; 
VII - o pagamento antecipado e a homologação do lançamento nos termos do disposto no artigo 150 e seus §§ 1º e 4º; 
VIII - a consignação em pagamento, nos termos do disposto no § 2º do artigo 164; 
IX - a decisão administrativa irreformável, assim entendida a definitiva na órbita administrativa, que não mais possa ser objeto de ação 
anulatória; 
X - a decisão judicial passada em julgado. 
XI – a dação em pagamento em bens imóveis, na forma e condições estabelecidas em lei. 
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 a) pagamento 

 b) compensação 

 c) transação 

 d) remissão 

 e) prescrição 

 f) decadência 

 g) conversão do depósito em renda 

 h) pagamento antecipado e homologação do “lançamento” nos termos do art. 150, §§ 1º a 4º 
do CTN 

 i) consignação em pagamento 

 j) decisão administrativa irreformável 

 h) decisão judicial transitada em julgado 

 i) dação em pagamento de bens imóveis 

Sugestão para pesquisa suplementar 

• Cap. VI, itens 6.6 e 6.7 do livro Controle de constitucionalidade da norma tributária: decadência e 
prescrição, de Robson Maia Lins. São Paulo: Quartier Latin. 

• Artigo: “Processualidade e extinção da obrigação tributária”, de Paulo Cesar Conrado, in Processo 
tributário analítico, volume I. São Paulo: Noeses . 

• Artigo: “Compensação e restituição de tributos”, de Eurico de Santi, Repertório de Jurisprudência IOB 
– jan/96. 

• Artigo: “O direito a repetição do indébito tributário”, de José Artur Lima Gonçalves e Márcio Severo 
Marques, Repetição do indébito e compensação no direito tributário. São Paulo: Dialética. 

• Terceira parte, capítulo 4, do livro Repetição do indébito tributário: delineamentos de uma teoria, de 
Marcelo Fortes. São Paulo: Max Limonad. 

• Artigo: “Consequências jurídicas da compensação não homologada no âmbito dos tribunais federais”, 
de Antonio Carlos Guidoni Filho, in VIII Congresso Nacional de Estudos Tributários do IBET.  São  Paulo: 
Noeses . 
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Anexo I 

REsp n. 903.394/AL 

DJ 26/04/2010 

 

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-
C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. IPI. RESTITUIÇÃO DE INDÉBITO. DISTRIBUIDORAS DE BEBIDAS. 
CONTRIBUINTES DE FATO. ILEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM. SUJEIÇÃO PASSIVA APENAS DOS 
FABRICANTES (CONTRIBUINTES DE DIREITO). RELEVÂNCIA DA REPERCUSSÃO ECONÔMICA DO 
TRIBUTO APENAS PARA FINS DE CONDICIONAMENTO DO EXERCÍCIO DO DIREITO SUBJETIVO 
DO CONTRIBUINTE DE JURE À RESTITUIÇÃO (ARTIGO 166, DO CTN). LITISPENDÊNCIA. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULAS 282 E 356/STF. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. APLICAÇÃO. 

1. O “contribuinte de fato” (in casu, distribuidora de bebida) não detém legitimidade ativa ad 
causam para pleitear a restituição do indébito relativo ao IPI incidente sobre os descontos 
incondicionais, recolhido pelo “contribuinte de direito” (fabricante de bebida), por não integrar a 
relação jurídica tributária pertinente. 

2. O Código Tributário Nacional, na seção atinente ao pagamento indevido, preceitua que: 
“Art. 165. O sujeito passivo tem direito, independentemente de prévio protesto, à restituição total 
ou parcial do tributo, seja qual for a modalidade do seu pagamento, ressalvado o disposto no § 4º 
do artigo 162, nos seguintes casos: I – cobrança ou pagamento espontâneo de tributo indevido ou 
maior que o devido em face da legislação tributária aplicável, ou da natureza ou circunstâncias 
materiais do fato gerador efetivamente ocorrido; 

II – erro na edificação do sujeito passivo, na determinação da alíquota aplicável, no cálculo 
do montante do débito ou na elaboração ou conferência de qualquer documento relativo ao 
pagamento; 

III – reforma, anulação, revogação ou rescisão de decisão condenatória. 

Art. 166. A restituição de tributos que comportem, por sua natureza, transferência do 
respectivo encargo financeiro somente será feita a quem prove haver assumido o referido 
encargo, ou, no caso de tê-lo transferido a terceiro, estar por este expressamente autorizado a 
recebê-la.” 

3. Consequentemente, é certo que o recolhimento indevido de tributo implica na obrigação do 
Fisco de devolução do indébito ao contribuinte detentor do direito subjetivo de exigi-lo. 

4. Em se tratando dos denominados “tributos indiretos” (aqueles que comportam, por sua 
natureza, transferência do respectivo encargo financeiro), a norma tributária (artigo 166, do CTN) 
impõe que a restituição do indébito somente se faça ao contribuinte que comprovar haver arcado 
com o referido encargo ou, caso contrário, que tenha sido autorizado expressamente pelo terceiro 
a quem o ônus foi transferido. 

5. A exegese do referido dispositivo indica que: “...o art. 166, do CTN, embora contido no corpo 
de um típico veículo introdutório de norma tributária, veicula, nesta parte, norma específica de 
direito privado, que atribui ao terceiro o direito de retomar do contribuinte tributário, apenas nas 
hipóteses em que a transferência for autorizada normativamente, as parcelas correspondentes ao 
tributo indevidamente recolhido: Trata-se de norma privada autônoma, que não se confunde com 
a norma construída da interpretação literal do art. 166, do CTN. É desnecessária qualquer 
autorização do contribuinte de fato ao de direito, ou deste àquele. Por sua própria conta, poderá 
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o contribuinte de fato postular o indébito, desde que já recuperado pelo contribuinte de direito 
junto ao Fisco. No entanto, note-se que o contribuinte de fato não poderá acionar diretamente o 
Estado, por não ter com este nenhuma relação jurídica. Em suma: o direito subjetivo à repetição 
do indébito pertence exclusivamente ao denominado contribuinte de direito. Porém, uma vez 
recuperado o indébito por este junto ao Fisco, pode o contribuinte de fato, com base em norma de 
direito privado, pleitear junto ao contribuinte tributário a restituição daqueles valores. 

A norma veiculada pelo art. 166 não pode ser aplicada de maneira isolada, há de ser 
confrontada com todas as regras do sistema, sobretudo com as veiculadas pelos arts. 165, 121 e 
123, do CTN. Em nenhuma delas está consignado que o terceiro que arque com o encargo 
financeiro do tributo possa ser contribuinte. Portanto, só o contribuinte tributário tem direito à 
repetição do indébito. 

Ademais, restou consignado alhures que o fundamento último da norma que estabelece o 
direito à repetição do indébito está na própria Constituição, mormente no primado da estrita 
legalidade. Com efeito a norma veiculada pelo art. 166 choca-se com a própria Constituição 
Federal, colidindo frontalmente com o princípio da estrita legalidade, razão pela qual há de ser 
considerada como regra não recepcionada pela ordem tributária atual. E, mesmo perante a ordem 
jurídica anterior, era manifestamente incompatível frente ao Sistema Constitucional Tributário 
então vigente.” (Marcelo Fortes de Cerqueira, in “Curso de Especialização em Direito Tributário – 
Estudos Analíticos em Homenagem a Paulo de Barros Carvalho”, Coordenação de Eurico Marcos 
Diniz de Santi, Ed. Forense, Rio de Janeiro, 2007, págs. 390/393). 

6. Deveras, o condicionamento do exercício do direito subjetivo do contribuinte que pagou 
tributo indevido (contribuinte de direito) à comprovação de que não procedera à repercussão 
econômica do tributo ou à apresentação de autorização do “contribuinte de fato” (pessoa que 
sofreu a incidência econômica do tributo), à luz do disposto no artigo 166, do CTN, não possui o 
condão de transformar sujeito alheio à relação jurídica tributária em parte legítima na ação de 
restituição de indébito. 

7. À luz da própria interpretação histórica do artigo 166, do CTN, dessume-se que somente o 

contribuinte de direito tem legitimidade para integrar o pólo ativo da ação judicial que objetiva a 

restituição do “tributo indireto” indevidamente recolhido (Gilberto Ulhôa Canto, “Repetição de 
Indébito”, in Caderno de Pesquisas Tributárias, n. 8, p. 2-5, São Paulo, Resenha Tributária, 1983; e 
Marcelo Fortes de Cerqueira, in “Curso de Especialização em Direito Tributário – Estudos Analíticos 
em Homenagem a Paulo de Barros Carvalho”, Coordenação de Eurico Marcos Diniz de Santi, Ed. 
Forense, Rio de Janeiro, 2007, págs. 390/393). 

8. É que, na hipótese em que a repercussão econômica decorre da natureza da exação, “o 
terceiro que suporta com o ônus econômico do tributo não participa da relação jurídica tributária, 
razão suficiente para que se verifique a impossibilidade desse terceiro vir a integrar a relação 
consubstanciada na prerrogativa da repetição do indébito, não tendo, portanto, legitimidade 
processual” (Paulo de Barros Carvalho, in “Direito Tributário – Linguagem e Método”, 2ª ed., São 
Paulo, 2008, Ed. Noeses, pág. 583). 

9. In casu, cuida-se de mandado de segurança coletivo impetrado por substituto processual das 
empresas distribuidoras de bebidas, no qual se pretende o reconhecimento do alegado direito líquido 
e certo de não se submeterem à cobrança de IPI incidente sobre os descontos incondicionais (artigo 
14, da Lei 4.502/65, com a redação dada pela Lei 7.798/89), bem como de compensarem os valores 
indevidamente recolhidos àquele título. 

10. Como cediço, em se tratando de industrialização de produtos, a base de cálculo do IPI é o 
valor da operação de que decorrer a saída da mercadoria do estabelecimento industrial (artigo 
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47, II, “a”, do CTN), ou, na falta daquele valor, o preço corrente da mercadoria ou sua similar no 
mercado atacadista da praça do remetente (artigo 47, II, “b”, do CTN). 

11. A Lei 7.798/89, entretanto, alterou o artigo 14, da Lei 4.502/65, que passou a vigorar com 
a seguinte redação: “Art. 14. Salvo disposição em contrário, constitui valor tributável: (...) II – 
quanto aos produtos nacionais, o valor total da operação de que decorrer a saída do 
estabelecimento industrial ou equiparado a industrial. 

1 §º. O valor da operação compreende o preço do produto, acrescido do valor do frete e das 
demais despesas acessórias, cobradas ou debitadas pelo contribuinte ao comprador ou 
destinatário. 

2 §º. Não podem ser deduzidos do valor da operação os descontos, diferenças ou 
abatimentos, concedidos a qualquer título, ainda que incondicionalmente. 

(...)” 

12. Malgrado as Turmas de Direito Público venham assentando a incompatibilidade entre o 
disposto no artigo 14, § 2º, da Lei 4.502/65, e o artigo 47, II, “a”, do CTN (indevida ampliação do 
conceito de valor da operação, base de cálculo do IPI, o que gera o direito à restituição do 
indébito), o estabelecimento industrial (in casu, o fabricante de bebidas) continua sendo o único 

sujeito passivo da relação jurídica tributária instaurada com a ocorrência do fato imponível 

consistente na operação de industrialização de produtos (artigos 46, II, e 51, II, do CTN), sendo certo 

que a presunção da repercussão econômica do IPI pode ser ilidida por prova em contrário ou, caso 

constatado o repasse, por autorização expressa do contribuinte de fato (distribuidora de bebidas), à 

luz do artigo 166, do CTN, o que, todavia, não importa na legitimação processual deste terceiro. 

13. Mutatis mutandis, é certo que: 

“1. Os consumidores de energia elétrica, de serviços de telecomunicação não possuem 
legitimidade ativa para pleitear a repetição de eventual indébito tributário do ICMS incidente 
sobre essas operações.  

2. A caracterização do chamado contribuinte de fato presta-se unicamente para impor uma 
condição à repetição de indébito pleiteada pelo contribuinte de direito, que repassa o ônus 
financeiro do tributo cujo fato gerador tenha realizado (art. 166 do CTN), mas não concede 
legitimidade ad causam para os consumidores ingressarem em juízo com vistas a discutir 
determinada relação jurídica da qual não façam parte. 

3. Os contribuintes da exação são aqueles que colocam o produto em circulação ou prestam 
o serviço, concretizando, assim, a hipótese de incidência legalmente prevista. 

4. Nos termos da Constituição e da LC 86/97, o consumo não é fato gerador do ICMS. 

5. Declarada a ilegitimidade ativa dos consumidores para pleitear a repetição do ICMS.” (RMS 
24.532/AM, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 26.08.2008, DJe 25.09.2008) 

14. Consequentemente, revela-se escorreito o entendimento exarado pelo acórdão regional no 
sentido de que “as empresas distribuidoras de bebidas, que se apresentam como contribuintes de fato 

do IPI, não detém legitimidade ativa para postular em juízo o creditamento relativo ao IPI pago pelos 

fabricantes, haja vista que somente os produtores industriais, como contribuintes de direito do imposto, 

possuem legitimidade ativa”. 

15. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da 
Resolução STJ 08/2008. 

(Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 24/03/2010). 
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Anexo II 

REsp n. 1.299.303/SC 

DJ 14/08/2012 

 

RECURSO ESPECIAL. REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. CONCESSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO. ENERGIA ELÉTRICA. INCIDÊNCIA DO ICMS 
SOBRE A DEMANDA “CONTRATADA E NÃO UTILIZADA”. LEGITIMIDADE DO CONSUMIDOR PARA 
PROPOR AÇÃO DECLARATÓRIA C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO. 

– Diante do que dispõe a legislação que disciplina as concessões de serviço público e da 
peculiar relação envolvendo o Estado-concedente, a concessionária e o consumidor, esse último 
tem legitimidade para propor ação declaratória c/c repetição de indébito na qual se busca afastar, 
no tocante ao fornecimento de energia elétrica, a incidência do ICMS sobre a demanda contratada 
e não utilizada. 

– O acórdão proferido no REsp 903.394/AL (repetitivo), da Primeira Seção, Ministro Luiz Fux, 
DJe de 26.4.2010, dizendo respeito a distribuidores de bebidas, não se aplica aos casos de 
fornecimento de energia elétrica. 

Recurso especial improvido. Acórdão proferido sob o rito do art. 543-C do Código de Processo 
Civil. 

(Rel. Ministro Cesar Asfor Rocha, Primeira Seção, julgado em 08/08/2012). 

Anexo III 

REsp n. 884.272/RJ 

Julgamento: 06/03/2007 

 

RECURSO ESPECIAL. EXTINÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. DAÇÃO EM PAGAMENTO DE 
BEM IMÓVEL (CTN, ART. 156, XI). PRECEITO NORMATIVO DE EFICÁCIA LIMITADA. 

1. O inciso XI, do art. 156 do CTN (incluído pela LC 104/2001), que prevê, como modalidade de 
extinção do crédito tributário, “a dação em pagamento em bens imóveis, na forma e condições 
estabelecidas em lei”, é preceito normativo de eficácia limitada, subordinada à intermediação de 
norma regulamentadora. O CTN, na sua condição de lei complementar destinada a “estabelecer 
normas gerais em matéria de legislação tributária” (CF, art. 146, III), autorizou aquela modalidade 
de extinção do crédito tributário, mas não a impôs obrigatoriamente, cabendo assim a cada ente 
federativo, no domínio de sua competência e segundo as conveniências de sua política fiscal, editar 
norma própria para implementar a medida. 

2. Recurso especial improvido.  

Anexo IV 

ADI n. 1917/DF 

Julgamento: 26/04/2007 
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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. OFENSA AO PRINCÍPIO DA LICITAÇÃO (CF, 
ART. 37, XXI). I – Lei ordinária distrital – pagamento de débitos tributários por meio de dação em 
pagamento. II – Hipótese de criação de nova causa de extinção do crédito tributário. III – Ofensa ao 
princípio da licitação na aquisição de materiais pela administração pública. IV – Confirmação do 
julgamento cautelar em que se declarou a inconstitucionalidade da lei ordinária distrital 
1.624/1997. 

Anexo V 

REsp n. 1.137.738/SP 

DJe 01/02/2010 

 

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 

543-C, DO CPC. COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. SUCESSIVAS MODIFICAÇÕES LEGISLATIVAS. 
LEI 8.383/91. LEI 9.430/96. LEI 10.637/02. REGIME JURÍDICO VIGENTE À ÉPOCA DA 
PROPOSITURA DA DEMANDA. LEGISLAÇÃO SUPERVENIENTE. INAPLICABILIDADE EM SEDE DE 
RECURSO ESPECIAL. ART. 

170-A DO CTN. AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL. HONORÁRIOS. VALOR DA CAUSA OU 
DA CONDENAÇÃO. MAJORAÇÃO. SÚMULA 07 DO STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. 

1. A compensação, posto modalidade extintiva do crédito tributário (artigo 156, do CTN), 
exsurge quando o sujeito passivo da obrigação tributária é, ao mesmo tempo, credor e devedor do 
erário público, sendo mister, para sua concretização, autorização por lei específica e créditos 
líquidos e certos, vencidos e vincendos, do contribuinte para com a Fazenda Pública (artigo 170, 
do CTN). 

2. A Lei 8.383, de 30 de dezembro de 1991, ato normativo que, pela vez primeira, versou o 
instituto da compensação na seara tributária, autorizou-a apenas entre tributos da mesma 
espécie, sem exigir prévia autorização da Secretaria da Receita Federal (artigo 66). 

3. Outrossim, a Lei 9.430, de 27 de dezembro de 1996, na Seção intitulada “Restituição e 
Compensação de Tributos e Contribuições”, determina que a utilização dos créditos do contribuinte e 
a quitação de seus débitos serão efetuadas em procedimentos internos à Secretaria da Receita Federal 
(artigo 73, caput), para efeito do disposto no artigo 7º, do Decreto-Lei 2.287/86. 

4. A redação original do artigo 74, da Lei 9.430/96, dispõe: “Observado o disposto no artigo 
anterior, a Secretaria da Receita Federal, atendendo a requerimento do contribuinte, poderá 
autorizar a utilização de créditos a serem a ele restituídos ou ressarcidos para a quitação de 
quaisquer tributos e contribuições sob sua administração”. 

5. Consectariamente, a autorização da Secretaria da Receita Federal constituía pressuposto 
para a compensação pretendida pelo contribuinte, sob a égide da redação primitiva do artigo 74, 
da Lei 9.430/96, em se tratando de tributos sob a administração do aludido órgão público, 
compensáveis entre si. 

6. A Lei 10.637, de 30 de dezembro de 2002 (regime jurídico atualmente em vigor) 
sedimentou a desnecessidade de equivalência da espécie dos tributos compensáveis, na esteira da 
Lei 9.430/96, a qual não mais albergava esta limitação. 

7. Em consequência, após o advento do referido diploma legal, tratando-se de tributos 
arrecadados e administrados pela Secretaria da Receita Federal, tornou-se possível a 
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compensação tributária, independentemente do destino de suas respectivas arrecadações, 
mediante a entrega, pelo contribuinte, de declaração na qual constem informações acerca dos 
créditos utilizados e respectivos débitos compensados, termo a quo a partir do qual se considera 
extinto o crédito tributário, sob condição resolutória de sua ulterior homologação, que se deve 
operar no prazo de 5 (cinco) anos. 

8. Deveras, com o advento da Lei Complementar 104, de 10 de janeiro de 2001, que 
acrescentou o artigo 170-A ao Código Tributário Nacional, agregou-se mais um requisito à 
compensação tributária a saber: “Art. 170-A. É vedada a compensação mediante o aproveitamento 
de tributo, objeto de contestação judicial pelo sujeito passivo, antes do trânsito em julgado da 
respectiva decisão judicial.” 9. Entrementes, a Primeira Seção desta Corte consolidou o 
entendimento de que, em se tratando de compensação tributária, deve ser considerado o regime 
jurídico vigente à época do ajuizamento da demanda, não podendo ser a causa julgada à luz do 
direito superveniente, tendo em vista o inarredável requisito do prequestionamento, viabilizador 
do conhecimento do apelo extremo, ressalvando-se o direito de o contribuinte proceder à 
compensação dos créditos pela via administrativa, em conformidade com as normas posteriores, 
desde que atendidos os requisitos próprios (EREsp 488992/MG). 

10. In casu, a empresa recorrente ajuizou a ação ordinária em 19/12/2005, pleiteando a 
compensação de valores recolhidos indevidamente a título de PIS E COFINS com parcelas vencidas e 
vincendas de quaisquer tributos e/ou contribuições federais. 

11. À época do ajuizamento da demanda, vigia a Lei 9.430/96, com as alterações levadas a 
efeito pela Lei 10.637/02, sendo admitida a compensação, sponte própria, entre quaisquer 
tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal, independentemente do 
destino de suas respectivas arrecadações. 

12. Ausência de interesse recursal quanto à não incidência do art. 

170-A do CTN, porquanto: a) a sentença reconheceu o direito da recorrente à compensação 
tributária, sem imposição de qualquer restrição; b) cabia à Fazenda Nacional alegar, em sede de 
apelação, a aplicação do referido dispositivo legal, nos termos do art. 333, do CPC, posto fato 
restritivo do direito do autor, o que não ocorreu in casu; c) o Tribunal Regional não conheceu do 
recurso adesivo da recorrente, ao fundamento de que, não tendo a sentença se manifestado a 
respeito da limitação ao direito à compensação, não haveria sucumbência, nem, por conseguinte, 
interesse recursal. 

13. Os honorários advocatícios, nas ações condenatórias em que for vencida a Fazenda Pública, 
devem ser fixados à luz do § 4º do CPC que dispõe, verbis: “Nas causas de pequeno valor, nas de 
valor inestimável, naquelas em que não houver condenação ou for vencida a Fazenda Pública, e nas 
execuções, embargadas ou não, os honorários serão fixados consoante apreciação equitativa do juiz, 
atendidas as normas das alíneas a, b e c do parágrafo anterior.”  

14. Consequentemente, vencida a Fazenda Pública, a fixação dos honorários não está adstrita 
aos limites percentuais de 10% e 20%, podendo ser adotado como base de cálculo o valor dado à 
causa ou à condenação, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC. (Precedentes da Corte: AgRg no REsp 
858.035/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/03/2008, DJe 
17/03/2008; REsp 935.311/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 
26/08/2008, DJe 18/09/2008; REsp 764.526/PR, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 22/04/2008, DJe 07/05/2008; REsp 416154, Rel. Min. TEORI ALBINO 
ZAVASCKI, DJ de 25/02/2004; REsp 575.051, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJ de 28/06/2004). 

15. A revisão do critério adotado pela Corte de origem, por equidade, para a fixação dos 
honorários, encontra óbice na Súmula 07 do STJ. No mesmo sentido, o entendimento sumulado 
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do Pretório Excelso: “Salvo limite legal, a fixação de honorários de advogado, em complemento da 
condenação, depende das circunstâncias da causa, não dando lugar a recurso extraordinário.” 
(Súmula 389/STF). 

(Precedentes da Corte: EDcl no AgRg no REsp 707.795/RS, Rel.) 

Ministro CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, 
julgado em 03/11/2009, DJe 16/11/2009; REsp 1000106/MG, Rel. 

Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/10/2009, DJe 
11/11/2009; REsp 857.942/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
15/10/2009, DJe 28/10/2009; AgRg no Ag 1050032/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 16/04/2009, DJe 20/05/2009)  

16. O art. 535 do CPC resta incólume se o Tribunal de origem, embora sucintamente, pronuncia-
se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o magistrado não está 
obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos 
utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão. 

17. Recurso especial parcialmente conhecido e parcialmente provido, apenas para reconhecer o 
direito da recorrente à compensação tributária, nos termos da Lei 9.430/96. Acórdão submetido ao 
regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008. 

(REsp 1137738/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 09/12/2009, DJe 
01/02/2010) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


